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Resumo

Dentro do conjunto de instrumentos adotados para a descentralização da gestão do 
setor cultural e indústrias criativas, o presente trabalho pretende focar, como objeto 
de pesquisa, os Projetos Políticos Pedagógicos para Educação Patrimonial, destinados a 
captar fundos por meio de incentivos fiscais, editais, prêmios e ICMS cultural. Para isso, 
foi realizada uma pesquisa de caráter qualitativo, utilizando o método das ciências políticas 
de estudo comparativo de casos, para analisar a escala espanhola Q-Edutage, proposta 
pelo Observatório de Educação Patrimonial da Espanha (OEPE), e os critérios de seleção 
do Edital nº3/2023 para projetos de educação patrimonial lançados pelo Iphan. Como 
conclusão, este estudo oferece um conjunto de pressupostos para um projeto político 
pedagógico de Educação patrimonial, baseado nos critérios espanhóis e brasileiros, dois 
países pioneiros nas políticas de Educação Patrimonial.

Palavras-chave: Educação Patrimonial. Descentralização. Projeto Político Pedagógico. 
Avaliação. Políticas Públicas. Políticas Culturais. 

Abstract

Within the set of instruments adopted for the decentralization of the management of the 
cultural sector and creative industries, this work intends to focus as a research object on 
Pedagogical Political Projects for Heritage Education, aimed at raising funds through tax 
incentives, notices, prizes and cultural ICMS. To this end, qualitative research was carried 
out, using the political science method of comparative case study, to analyze the Spanish 
Q-Edutage scale, proposed by the Spanish Heritage Education Observatory (OEPE), 
and the selection criteria of Notice nº3/2023 for heritage education projects launched 
by Iphan. In conclusion, this study offers a set of assumptions for a pedagogical political 
project of Heritage Education, based on Spanish and Brazilian criteria, two pioneering 
countries in Heritage Education policies.

Keywords: Heritage Education. Decentralization. Pedagogical Political Project. Assessment. 
Public Policies. Cultural Policies.
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Introdução: investimento em cultura e em patrimônio

O relatório publicado pela Comissão Europeia em 2023 de 
título, Cultura e democracia – a evidência, destacou as 
vantagens que os Estados nacionais podem ter ao inves-

tirem em políticas culturais. As evidências, segundo o documento, 
sugerem que uma boa política cultural pode aumentar a coesão 
social, despertar o apreço pela cidadania, contribuindo para uma 
convivência mais tolerante e respeitosa em relação à diversidade e 
diminuindo, assim, os crimes de ódio. Pode, até mesmo, influen-
ciar no comparecimento às urnas eleitorais, isto é, no engajamento 
político, sobretudo dos jovens. Sua conclusão conduz à reafirmação 
da necessidade de investimento estratégico no setor da cultura como 
uma iniciativa para zelar a saúde das democracias e melhorar a 
coesão e resiliência das comunidades frente aos desafios (Comissão 
Europeia, 2023). 
Para isso, os autores do relatório recomendam não apenas o inves-
timento financeiro, mas também medidas estratégicas. Entre elas, 
destaca-se a demanda de que tais políticas tenham como meta 
aumentar e melhorar a participação dos cidadãos nas atividades 
culturais, principalmente revendo a forma de “incorporar a parti-
cipação da cultura dos cidadãos nos esforços estratégicos da UE 



70Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 2, 67-101, jul./dez. 2025

para promover o envolvimento cívico e a democracia na UE”, que 
deveria ser compreendida a partir de agora como “a participação 
cultural na execução dos objetivos políticos, incluindo resultados 
cívicos e democráticos e empoderamento dos cidadãos” (Comissão 
Europeia, 2023, 114-115).
As conclusões da Comunidade Europeia foram precedidas pelas 
recomendações da Comunidade Internacional, representada pela 
Unesco, cujo relatório executivo, elaborado para dar suporte aos 
debates do encontro Mondialcult 2022, concluiu a necessária parti-
cipação econômica da sociedade civil nas políticas culturais, para 
resolver o incipiente investimento público no setor. Segundo este 
relatório da Unesco/2022, Repensar as políticas para Criatividade, 
“o setor da cultura e da indústria criativa representa 31% do PIB 
mundial e 6,2% dos empregos no mundo todo, em um mercado 
pesadamente desigual, cujas exportações de bens e serviços seguem 
controladas pelos países desenvolvidos, responsáveis por 95% das 
exportações” (Unesco, 2022 p. 11).
Apesar de toda contribuição para as economias nacionais e seu 
potencial para o Desenvolvimento Sustentável, o setor cultural 
recebe pouco investimento público e este tem diminuído, sobre-
tudo depois da crise causada pela pandemia do Sars-Covid 19, que 
retraiu o movimento das indústrias culturais de 20 a 40%. Mesmo 
as iniciativas internacionais de assistências à cultura para projetos e 
programas de desenvolvimento sustentável da Agenda 2030 repre-
sentam apenas 0,23% das contribuições. Por isso, para Unesco, a 
solução para resolver o desequilíbrio de financiamento e cobrir 
a necessidade de mão de obra de formação especializada, sobre-
tudo, na área digital é uma “governança cultural participativa” 
(Unesco, 2022, p. 6-9).
A participação política e econômica da sociedade civil no setor 
cultural, portanto, é a resposta dos organismos internacionais para 
resolver o problema de financiamento. Seguindo essa lógica, o meca-
nismo mais eficaz é a descentralização das políticas culturais, cujo 
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avanço já chegou a 80% dos países que compõem a Unesco (Unesco, 
2022, p. 10). Em uma revisão bibliográfica sobre a descentralização, a 
pesquisadora de políticas públicas Maria do Carmo Guimarães (2002), 
enfatizou o aspecto “camaleônico” deste mecanismo. Enquanto um 
conceito presente nos discursos acadêmicos e políticos, a descen-
tralização pode ser proposta como um mecanismo democrático de 
participação, pelas ciências políticas; de transferência de responsa-
bilidades do setor público para o privado, pelas ciências econômicas; 
de empoderamentos da sociedade civil; de diluição do poder deci-
sório das agências centrais, pela administração pública. Por baixo 
de toda essa diversidade semântica, o impacto da descentralização 
nas políticas públicas é a adoção de procedimentos que diminuem a 
presença do Estado no plano jurídico/administrativo e a aceleração 
do processo de desagregação do poder público, no plano político. 
O consenso político em torno do investimento no setor cultural é 
de que ele é imprescindível tanto do ponto de vista político, quanto 
econômico, por subsidiar o fortalecimento das economias locais e 
das democracias nacionais. Porém por conta de suas caracterís-
ticas altamente dinâmicas e diversificadas, a descentralização seria 
o melhor mecanismo de gestão do setor, sendo necessária a adoção 
de instrumentos de desconcentração, repassando as responsabili-
dades administrativas para agências e autarquias públicas, delegação 
de responsabilidades gerenciais às empresas públicas e privadas e 
a devolução das responsabilidades fiscais às administrações locais. 
No caso brasileiro, a descentralização pode ser identificada nos dados 
do Sistema de Informações de Indicadores Culturais do IBGE, cujo 
último relatório, datado de 2023, observou um movimento contradi-
tório entre o aumento de 73% dos gastos públicos com cultura entre 
2011-2022, no mesmo período em que se detectou uma diminuição 
da participação dos entes federados. Essa contradição, no entanto, 
não é incoerente uma vez que os indicadores captaram também um 
incremento de 87% de medidas de redistribuição de recursos por 
meio de desoneração tributária (IBGE, 2023). 
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Para o tema central desta pesquisa, a Educação Patrimonial, é 
fundamental observar a representação econômica das atividades 
ligadas à preservação do patrimônio cultural e natural. Em termos 
de despesas públicas, o Instituto do Patrimonio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN), a autarquia pública responsável pela gestão do 
patrimônio cultural brasileiro, é o 3º maior captador de recursos, 
segundo EvEX/ENAP (2022), enquanto nos munícipios, a preser-
vação de bens tombados e registrados é a menor das despesas do 
orçamento da cultura. 
Dentro do setor cultural, a política de descentralização é adotada em 
diversas modalidades na área de preservação do patrimônio histó-
rico e artístico, na qual é conduzida por uma rede complexa de enti-
dades, composta de autarquias federais, como o IBAM e o IPHAN, 
cujas subsecretarias regionais e seis unidades especiais, permitem 
capilarizar as ações, além de agregar, secretarias e institutos esta-
duais como o Iepha, secretarias municipais e agências privadas como 
os Institutos Culturais do Itaú, da Caixa, da Natura, entre outros 
e diversas OSC representantes de movimentos sociais e culturais 
registrados juridicamente, na maioria das vezes, como associa-
ções privadas. O fomento dessa rede dá-se por meio de orçamento 
próprio para as agências, linhas de financiamentos próprios para 
restauro e preservação e bens tombados, além de prêmios, editais e 
um mecanismo específico presente apenas no estado Minas Gerais, 
o ICMS Cultural. 
Dentro do conjunto de instrumentos adotados para a descentrali-
zação da gestão do setor cultural e indústrias criativas, o presente 
trabalho pretende focar, como objeto de pesquisa, os Projetos 
Políticos Pedagógicos para Educação Patrimonial, destinados a 
captar fundos por meio de incentivos fiscais, editais, prêmios e ICMS 
cultural. Para isso, será necessário primeiramente conceituar esse 
instrumento, uma vez que ele apresenta amplo espectro semân-
tico dentro de políticas públicas na área da educação, o que será 
feito na primeira seção. Em seguida, serão apresentados e discutidos 
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os resultados de uma pesquisa de caráter qualitativo, utilizando o 
método das ciências políticas de estudo comparativo de casos, para 
analisar a escala espanhola Q-Edutage, proposta pelo Observatório 
de Educação Patrimonial da Espanha (OEPE), e os critérios de seleção 
do Edital nº3/2023 para projetos de educação patrimonial lançados 
pelo IPHAN. Como conclusão, este estudo oferece um conjunto de 
pressupostos para um projeto político pedagógico de Educação patri-
monial, baseado nos critérios espanhóis e brasileiros, dois países 
pioneiros nas políticas de Educação Patrimonial. 
O objetivo principal é duplo. Por um lado, esta pesquisa pretende 
contribuir para o trabalho científico de construção e calibragem de 
instrumentos avaliativos de políticas públicas ligadas à Educação 
Patrimonial, essenciais para garantir a qualidade da parceria públi-
co-privado. Por outro, também pretende-se contribuir criticamente 
para o debate sobre a qualidade dos projetos inscritos para alocar 
recursos financeiros pelos agentes culturais no setor cultural, funda-
mental para que os direitos de participação das minorias ao desen-
volvimento sustentável sejam respeitados. Como resultado final, esta 
pesquisa apresenta para debate, uma descrição esquematizada para 
confecções de projetos político pedagógicos de educação patrimonial. 

Problematização: a necessidade de avaliação dos projetos

Considerado como uma ferramenta importante na democrati-
zação da escola, por coletivizar a gestão escolar, o Projeto Político 
Pedagógico (PPP) é considerado, pelos pesquisadores e especia-
listas em educação, muito mais que um documento, mas parte da 
práxis escolar. As primeiras relações entre um projeto político e um 
projeto pedagógico aparecem nas décadas de 1980/1990 nos traba-
lhos da pedagogia crítica já de modo ambíguo, ora numa versão mais 
utópica relacionada à luta democrática de participação nas decisões 
como parte de projeto emancipador para educação, como é o caso 
dos trabalhos dos norte-americanos Henry Giroux e Peter Maclaren, 
baseados na Pedagogia do Oprimido de Paulo Freire, como uma 
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versão mais realista do sistema educacional sintetizado no conceito 
de “Currículo Oculto” de Michael Apple, que buscou revelar a hege-
monia das classes dominantes por trás dos programas educativos. 
No caso do Brasil, o PPP popularizou-se na literatura acadêmica 
a partir dos anos 1990 quando a gestão escolar tornou-se peça-
-chave nos planos de reforma, atendendo por um lado as demandas 
nacionais de ampliação da participação popular, reflexos da rede-
mocratização do país (Gadotti, 1994), e por outro as demandas de 
descentralização administrativa da agenda neoliberal impulsio-
nadas por agências internacionais como Banco Mundial, OCDE 
(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) e 
Unesco (Silva, 2003). 
Esse mecanismo, no entanto, emergiu em um momento do cenário 
internacional, no qual as propostas de descentralização da gestão 
escolar se alastravam tal como uma epidemia, segundo Benjamin 
Levin citado por Ball (2002), numa ação combinada de crítica dos 
resultados dos sistemas estatais de educação e propostas de reforma 
deste sistema como solução. Dando continuidade ao raciocínio lógico 
de Levin, Stephen Ball (2002) propôs o termo “tecnologia política” 
para apontar as estratégias de reforma conduzidas, tais como a 
implantação de uma cultura empresarial com ênfase na performati-
vidade da gestão escolar, combinando a flexibilidade da performance 
dos atores - comunidade escolar - e estrutura de vigilância tecnobu-
rocrática: “As tecnologias políticas envolvem a distribuição calculada 
de técnicas e artefactos para organizar forças e capacidades humanas 
em redes operacionais e funcionais de poder” (Ball, 2002, p. 6). 
As tecnologias políticas são ofertadas em convenções internacionais, 
cujos acordos preveem ajuda técnica e financeira dos países desen-
volvidos para assistência dos países em desenvolvimento em pactos 
de cooperação para garantia de direitos humanos como educação e 
desenvolvimento. Em contrapartida, os países assistidos elaboram 
planos estratégicos nacionais, introduzindo as reformas suge-
ridas, assimilando assim, as recomendações internacionais, como 
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demonstrou Maria Abádia da Silva, no seu estudo de aproximação 
dos projetos políticos internacionais do Banco Mundial e os Projetos 
Políticos Pedagógicos das escolas:  

Houve um momento em que, na esteira das lutas do movi-
mento docente, a construção do projeto político-pedagó-
gico estava no fazer das lutas da escola. Esse momento se 
desvaneceu e coincide com uma aproximação do governo 
federal das agências multilaterais de empréstimos e com 
a retomada das negociações que geraram novos emprés-
timos para a educação brasileira (Silva, 2003, p. 297).

Ocorre, ao que parece, com o instrumento, no nível procedimental, 
o mesmo fenômeno polissêmico já apontado para o mecanismo da 
descentralização como um todo no nível processual: a sua ambi-
guidade torna o seu valor uma variável possível de ser manipulada 
politicamente no nível discurso. Produto dessa contradição original 
da descentralização, o PPP torna-se um instrumento de uso versátil 
nas mãos dos gestores locais e nacionais e um conceito igualmente 
ambíguo nos estudos acadêmicos de estratégias locais de gestão 
escolar e políticas públicas educacionais nacionais e internacionais.
Por isso, com base nos estudos críticos da pedagogia e de política 
educacional, parece viável uma interpretação do PPP como um 
tecnologia política oferecida pelos países desenvolvidos, por meio dos 
organismos internacionais, para descentralizar as políticas públicas 
da educação, abrindo caminho para a participação da Sociedade 
Civil, seja em movimentos sociais buscando representatividade nos 
processos decisórios, dentro da luta pela concretização dos direitos 
democráticos, seja em empresas e associações privadas ofertando 
bens e serviços, antes de responsabilidade do Estado. 
A análise dos projetos políticos pedagógicos da Educação Patrimonial 
como tecnologia política oferecida como contraparte nas conven-
ções internacionais, celebradas com a mediação da Unesco tem sido 
desenvolvida por mim em parceria com os professores Cezar Luiz 
de Mari e Leonardo Civale desde 2020 e os resultados, conseguidos 
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até então, encontram-se sistematizados na dissertação de mestrado 
(Gonçalves, 2022) e em três artigos (Civale e Gonçalves, 2023; 
Gonçalves, 2025; Gonçalves e De Mari, 2025). 
De acordo com as pesquisas dos documentos internacionais - as 
cartas patrimoniais, recomendações e convenções – a Educação 
Patrimonial, antes concebida como parte da difusão cultural, é 
incorporada como instrumento no conjunto de ações estratégicas 
centrais para preservação do patrimônio cultural. Esse desloca-
mento da periferia para o centro do plano estratégico de preser-
vação é uma consequência do reconhecimento da importância do 
Patrimônio Imaterial, com a convenção de 2003, para as comu-
nidades tanto do ponto de vista do fortalecimento da identidade e 
coesão social, quanto do desenvolvimento sustentável das econo-
mias locais (Gonçalves, 2022).
Nesse contexto, a Educação patrimonial é uma ação educativa execu-
tada por diversos agentes do setor cultural público e privado – 
mestres de ofício, curadores de museus, animadores culturais, 
professores da educação formal e informal - em diversos ambientes 
educativos, na modalidade formal, informal e técnica/profissiona-
lizante. Sua regulamentação é, em geral, feita pelo órgão público 
responsável pela gestão global, regional, nacional ou local do patri-
mônio cultural, material, imaterial e natural (Gonçalves, 2022, 2025; 
Gonçalves e De Mari, 2025). 
Em geral, os projetos político pedagógicos fazem parte de um 
processo maior de des-territorialização, no qual tanto o patrimônio 
material ou imaterial, quanto a educação patrimonial planejada para 
ele, adquirem uma ordem de escalas sobrepostas, uma escala global, 
multifacetando seu valor simbólico. Um patrimônio cultural como 
um santuário, por exemplo, pode ter um valor religioso para a comu-
nidade local, um valor econômico de geração de postos de trabalho 
para o ente municipal, um valor turístico para a economia nacional 
e um valor histórico para a comunidade internacional. Tudo isso ao 
mesmo tempo. (Civale e Gonçalves, 2023)
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Em função disso, os PPPs da educação patrimonial também deve-
riam ser estruturados da perspectiva global, desdobrando-se em 
objetivos e ações nas diversas escalas. Em geral, eles visam atender 
os interesses econômicos locais de desenvolvimento sustentável, 
mas também cobrir os interesses políticos dos movimentos sociais 
locais de participação e reconhecimento na cultura nacional, além 
de prever a necessária mão de obra qualificada para conduzir 
tais projetos de preservação destes patrimônios, considerando as 
premissas dos direitos humanos e os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) tal como acordado nas convenções internacionais 
(Civale e Gonçalves, 2023). 
Logo, os desenhos do PPP precisam contemplar as escalas local 
e global para atender a totalidade de interesses contemplados na 
preservação do patrimônio cultural e, uma vez que tais projetos 
são geridos e, ou executados com o apoio e parceria da OSC, cabe 
ao poder público criar mecanismos para garantir que ela esteja 
realmente contemplada nos projetos apresentados pelas entidades 
públicas e privadas para captação de recursos. Em outras palavras, 
é preciso criar critérios de avalição para proteger o patrimônio não 
apenas dos perigos convencionais como depredação, tempo, roubo, 
negligência, intolerância, mas também da exploração econômica 
que transforma qualquer bem ou serviço cultural em mera merca-
doria, desarticulando-o do valor social e cultural e desenvolvimento 
sustentável da comunidade proprietária do bem. 

Metodologia: estudo comparativo de casos 

Para a realização desta pesquisa, optou-se pelo estudo comparativo 
de casos, por ser ele usado em pesquisas da área de ciências sociais 
e políticas, sendo encontrado como empiria de muitos dos trabalhos 
de políticas educacionais. Este método é mais adequado, sobretudo, 
quando os dados disponíveis estão em número reduzido de casos e 
não podem ser controlados experimentalmente ou quantificados 
estatisticamente. Por ele, é possível realizar a comparação de casos 
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similares, replicação em diferentes níveis e estudo de casos, permi-
tindo sistematizar a observação da similitude ou diversidade de um 
sistema (Gonzalez, 2008).
O protocolo metodológico, para Schneider e Schimitt (1998) em sua 
revisão bibliográfica, deve apresentar, primeiramente, o nível estra-
tégico da pesquisa, do qual serão selecionadas duas ou mais séries de 
fenômenos. A seguir, o pesquisador deverá definir em conceitos ou 
categorias, os elementos comparáveis e proceder, primeiramente, a 
análise e posteriormente, o contraste. Com base nos resultados, há 
de voltar-se ao nível estratégico, para elaborar a partir dos resul-
tados uma generalização a modo de explicação, fechando assim um 
ciclo investigativo. 
Neste ponto, há duas importantes críticas epistemológicas enfren-
tadas pelo método comparativo: os problemas da seleção e da gene-
ralização. Em seu estudo dos princípios epistemológicos da política 
comparada, Pasquarelli (2014), enfatiza o fator intencional das esco-
lhas de caso, cujas prerrogativas podem trazer um fator do viés de 
confirmação e comprometer a objetividade dos dados. Nesse caso, a 
delimitação de critérios de seleção, como recorte temporal, geográ-
fico, padrões estruturais, entre outros, podem contribuir para 
a validade da pesquisa. Já o problema da generalização reside no 
pequeno número de casos e a multiplicidade de variáveis, sobretudo 
na maioria dos estudos de caso, insuficientes para cobrir a diversi-
dade do real objetivamente, sobretudo no que diz respeito à causa-
lidade entre as variáveis. 
No entanto, outros obstáculos podem surgir durante o procedimento 
comparativo, no que diz respeito à imparcialidade do observador. 
As variáveis, segundo Bulgacov (1998), colocadas em relação hipo-
tética dentro de um certo nível, serão captadas pelo observador por 
meio da diferenciação. É importante, que nesse ponto, o caso em si 
analisado não seja tomado como referência para os outros casos ou 
níveis colocados em relação sistemática pelo pesquisador, que deve 
se concentrar apenas nas variáveis observadas por contraste nele. 
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Por isso, o trabalho subjacente de classificação é motivo de preo-
cupação para os críticos e de atenção para o pesquisador, que deve 
compreender o problema da diferença (Bulgacov, 1998).
Franco (2000), se detém longamente sobre esta questão, enfati-
zando que as diferenças históricas e culturais exigem do pesqui-
sador uma relativização das posições, não colocando um país como 
referência para os demais, por exemplo, e considerar sobretudo o 
contexto neoliberal e sua influência nos países em desenvolvimento 
e emergentes. Consequentemente, é preciso atentar-se para não 
cair em “escalas” evolutivas e de desenvolvimento que posicione os 
países em níveis graduais desconsiderando as implicações históricas 
e a diversidade cultural (Franco, 2000).
Logo, para os fins empíricos desta pesquisa foram comparados 
dois casos, um brasileiro e um espanhol, de avalição de projetos 
de educação patrimonial, cujos critérios foram criados exclusiva-
mente para este fim. Embora elaborados por métodos e finalidades 
diferentes entre si, os casos estão no mesmo nível estratégico por 
se tratar de agências do Estado, IPHAN e IPCE, responsáveis pela 
gestão do patrimônio cultural nacional, agindo em conformidade 
com um plano nacional de cultura. Em ambos os casos, os PPP de 
educação patrimonial são utilizados como mecanismo para gerenciar 
e distribuir recursos públicos a fim de que a sociedade civil possa 
participar das iniciativas de preservação patrimonial. 
As variáveis analisadas nestes casos foram os critérios listados 
para avaliação em ambos sistemas, a escala Q-Edutage e o Edital 
nº6/2023. Encontrados certos padrões de semelhança, foi realizada 
a comparação partindo das ausências e presenças destas variáveis 
em relação aos padrões, da qual se extraiu uma generalização sobre 
as categorias avaliativas de acordo com a política de educação patri-
monial em cada caso, respeitando assim o movimento histórico em 
cada política gestada, mas também uma generalização partindo da 
complementariedade entre os casos, considerando a contribuição 
de cada um para o esboço de um Projeto Político Pedagógico ideal. 
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Para fins procedimentais, os critérios dos dois casos em análise 
foram tabulados de maneira a permitir o cotejamento com base em 
suas semelhanças (Quadro 1) em busca de padrões (coluna 1, Quadro  
2). A partir deles, as variáveis foram discriminadas (coluna 3, 
Quadro 2). Finalmente, contrastando as variáveis discriminadas sob 
o fundo do padrão, tornou-se possível observar, por meio das ausên-
cias, uma reflexão crítica a respeito de cada um dos casos analisados, 
mas também a generalização de um modelo idealizado partindo da 
complementariedade entre ambos (coluna 4, Quadro 2). 

Apresentação dos casos

A avaliação espanhola, a escala Q-Edutage

Em termos de pesquisa sobre Educação patrimonial, podemos dizer 
que o mais bem sistematizado e institucionalizado programa é o 
Observatório da Educação Patrimonial da Espanha (OEPE). Criado 
em 2009 e dirigido por Olaia Fontal e Alex Ibáñez, localizado no 
2º país com o maior número de bens patrimoniais registrados na 
Unesco, onde a política de educação patrimonial atingiu a solidez 
ao ganhar um Plano Nacional próprio, financiado pelo Ministerio 
de Economía y Competitividad e conduzido pelo Instituto del 
Patrimonio Cultural de España (IPCE), como parte de uma polí-
tica de proteção patrimonial da Espanha desde 1980 (Fontal, 2015).
Este fato chama atenção para a estreita relação entre a dimensão 
política e a dimensão pedagógica das atuais iniciativas de preser-
vação do patrimônio, cujo desenho de projetos políticos pedagógicos 
já se tornou não apenas um produto de políticas públicas cultu-
rais, mas também de avaliação da qualidade desses projetos, em 
um conjunto de publicações do grupo de pesquisadores do OEPE a 
partir de 2015 com os resultados extraídos do banco de dados, criado 
pelo próprio observatório, com mais de 1.600 diferentes projetos e 
programas de Educação Patrimonial (Fontal, 2015). 
Neste cenário, no qual a Educação Patrimonial é uma política 
consolidada, o interesse acadêmico concentra-se na análise das 
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regulamentações educacionais da Educação Patrimonial; acessibi-
lidade, diversidade e inclusão destas iniciativas e o uso de tecnologia 
de informação como recursos didáticos. Em termos metodológicos, 
os pesquisadores têm se preocupado, sobretudo, com a ressignifi-
cação do conceito de Educação Patrimonial e questões epistemoló-
gicas subjacentes às didáticas usadas na educação formal e informal, 
e avaliação dos programas (Fontal e Ibañez-Etxeberria, 2017; Fontal, 
Arias e Arias, 2019).
Atualmente o OEPE possui um banco de dados, com projetos de 
educação patrimonial cadastrados, um banco de teses e trabalhos 
científicos sobre educação patrimonial, organiza encontros, fóruns 
e 6 edições do congresso internacional de Educação patrimonial, até 
o ano de 2024, segundo as informações publicadas no sítio eletrô-
nico do Observatório. Sua rede de pesquisadores é responsável pela 
criação de duas escalas de avaliação de programas de Educação 
patrimonial o Q-herilearn, referente à educação patrimonial em 
meios digitais, mas ainda em construção, e o Q-Edutage, que mede 
a qualidade do desenho de programas de educação patrimonial 
(Fontal, 2015; Fontal, Arias e Arias, 2019). 
A escala Q-Edutage foi construída a partir da análise dos 1.644 
projetos depositados em seu banco de dados, de diferentes níveis 
estratégicos, “55.96% nacionais, 38.02% internacionais e 6.02% 
localizados na internet”, procedentes de 56 países, “23 europeus, 
18 americanos, 12 asiáticos, dois africanos e um da Oceania” (Fontal, 
2015). Partindo de suas descrições metodológicas, a equipe de pesqui-
sadores conseguiu traçar 28 padrões entre os projetos (Fontal, 2016), 
alocados em quatro dimensões “Qualidade de desenho do programa, 
qualidade de implementação, qualidade dos resultados e grau de 
difusão dos programas e seus resultados” (coluna 2, Quadro 1).
Com esta matriz, 12 peritos avaliaram “320 programas, 127 de 
educação formal, 114 de educação não formal e 79 de educação 
informal” a partir de uma escala de valores de 4 para aquele que 
atendeu completamente o critério até 0 (zero) para aquele que não 
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atendeu (Fontal, 2016), cujos resultados positivos em relação à capa-
cidade métrica do instrumento e sua independência foram publi-
cados em artigo posterior (Fontal, 2019).
Para calibragem da escala, foi publicado por Castro-Calviño, 
Rodríguez-Medina, López-Facal (2020), os resultados de uma 
pesquisa sobre o uso desse instrumento de avaliação qualitativa dos 
projetos de Educação Patrimonial, aplicado no modelo de escala 
Likert à comunidade escolar executora e receptora do programa, 
pais, alunos, professores e agentes culturais envolvidos na EP. 

Quadro 1 – QUADRO COMPARATIVO DOS CRITÉRIOS ADOTADOS PELOS 
ESPECIALISTAS BRASILEIROS E ESPANHOIS PARA AVALIAR PROJETOS DE 
EDUCAÇÃO PATRIMONIAL

Ed i ta l  nº  6/2023 
d o  i p h a n

Es ca l a  q-e d u tag e  d o  o e p e

1.	 QUALIDADE DO DESENHO DO PROGRAMA

D.	 Qualidade técnica da 
proposta.

1.1.	 Diversidade na concepção do patrimônio, sua natureza e suas qualidades
1.2.	 Pluralidade dos valores que projetam sobre o patrimônio
1.3.	 Consistência teórica
1.4.	 Coerência teórica-empírica
1.5.	 Concretização metodológica
1.6.	 Estruturação e Sequenciação didática
1.7.	 Inovação didática
1.8.	 Adequação do grau de competência cognitiva, curricular e social do público 

objeto
1.9.	 Inclusão de várias escalas patrimoniais
1.10.	Incorporação de mecanismos de avaliação específicos para educação 

patrimonial
1.11.	 Adequação ao contexto social, cultural e educativo
1.12.	 Adequação ao estipulado no currículo nacional (educação formal)
1.13.	 Adequação dos conteúdos ao plano nacional de educação patrimonial 
1.14.	Adequação ao recurso de suporte para o desenvolvimento do programa
1.15.	 Composição multidisciplinar da equipe par ao desenho da planificação 
1.16.	 Sensibilização: abordagem da sensibilização desde a cadeia conhecer-

compreender-valorizar- cuidar – disfrutar transmitir
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Ed i ta l  nº  6/2023 
d o  i p h a n

Es ca l a  q-e d u tag e  d o  o e p e

2.	 QUALIDADE DA IMPLEMENTAÇÃO

C.	 Inovação, viabilidade 
e exequibilidade da 
proposta.

F.	 Otimização dos recursos 
em face dos objetivos 
propostos pelo projeto 
(relação custo-benefício).

2.1.	 Coordenação entre os agentes educativos
2.2.	 Flexibilidade: a capacidade de adaptação do planejamento às condições de 

implementação
2.3.	 Continuidade e estabilidade ao longo do tempo
2.4.	 Internacionalização das implementações 
2.5.	 Revisão e ajuste dos próprios processos por parte do implementador
2.6. 	  de dados que permitam compreender os efeito e resultados potenciais do 

programa e incluso sua redefinição

3.	 QUALIDADE DOS RESULTADOS

A.	 Modo pelo qual seu 
resultado impactará 
positivamente a 
preservação, transmissão 
e promoção do 
Patrimônio Cultural a 
respectiva valorização de 
suas comunidades. 

B.	 Formas de atuação 
e participação dos 
membros de grupos 
e comunidades no 
desenvolvimento e 
execução do projeto.

3.1.	 Diversidade de aprendizagem: em sua natureza, dimensão
3.2.	 Participação e implicação social
3.3.	 Rentabilidade: cultural social e identitária
3.4.	 Aquisição de valores através do patrimônio estabelecido pelo desenho

4	 GRAU DE DIFUSÃO DOS PROGRAMAS E RESULTADOS 

E.	  Disponibilização dos 
resultados da ação para 
os grupos/comunidades 
contemplados pela 
proposta. 

4.1.	 Divulgação pública dos projetos realizados 
4.2.	 Publicação de artigos livros ou capítulos de livros que analisem o projeto 

Quadro elaborado com os critérios de avaliação de projetos de educação patrimonial utilizados pelo IPHAN e 
OEPE, a partir das informações publicadas no Edital nº6/2023 (IPHAN, 2023b, arquivo digital) e artigos sobre a 
escala Q-Edutage (Fontal, 2015 e 2017). (Autoria própria) 

Os critérios brasileiros, o edital nº 6/2023

Assim como na Espanha, o Brasil possui um instituto, com status de 
autarquia federal responsável pela gestão da Educação Patrimonial 
Nacional: o IPHAN, criado em 1937, ligado ao Ministério da Cultura. 
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No entanto, esta agência enfrentou bruscos deslocamentos ao longo 
de sua história, vinculando-se a diferentes planos estratégicos ao 
longo de sua existência tais como educação, cultura e turismo. Entre 
2016-2022, o IPHAN sofreu, como toda política cultural, corte 
orçamentário, contingenciamento de verbas, mudanças contro-
versas na gestão, e o fechamento da Secadi (Secretária de Educação 
Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e 
Inclusão) fundamental para o programa de Educação Patrimonial. 
Como autarquia federal atuando no campo educativo o IPHAN 
desenvolve programas baseados em três eixos: educação profis-
sional, capacitação técnica e educação formal e informal. A capaci-
tação técnica é conduzida pelo Centro Lucio Costa, criado em 2010 
pelo acordo firmado entre o governo brasileiro e a Unesco com o 
intuito de criar um Centro Regional de Treinamento em Gestão do 
Patrimônio para a produção e circulação de técnicas e tecnologias de 
preservação de patrimônio e formação de mão de obra qualificada 
em países de língua oficial portuguesa e espanhola da América do 
Sul, África e Ásia. A educação profissional é ofertada pelo programa 
de mestrado profissional, desde 2010, com modelo interdisciplinar 
na área de Preservação do Patrimônio Cultural com duas linhas 
de pesquisa “Patrimônio Cultural: história, política e sociedade” e 
“Patrimônio Cultural: instrumentos e informação”. 
Paralela à formação profissional, o IPHAN é responsável também 
pela gerência das Casas de Patrimônio e manutenção da rede educa-
tiva que conecta os territórios transformando-os em espaços de cida-
dania e aprendizagem, por meio da oferta de cursos voltados para 
formação técnica de mão de obra e valorização do patrimônio local. 
Para institucionalizar as relações com as escolas, de acordo com 
Cleo Oliveria (2019), o IPHAN firmou parceria com as Secretaria 
de Ensino Superior (SESU), de Educação Básica (SEB) e Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
(Secadi). Articulada em três eixos de atuação, a política de educação 
patrimonial do IPHAN, alcança as comunidades através da inserção 
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da educação patrimonial no currículo da educação formal, como 
área diversificada por meio dos programas federais “Mais Escola” e 
“Escola Aberta”, e no programa de extensão universitária, ProExt. 
Estes programas, no entanto, foram descontinuados como fecha-
mento da Secadi em 2018. 
A educação patrimonial foi finalmente institucionalizada como política 
patrimonial do IPHAN, ao ser introduzida como etapa do processo de 
patrimonialização, primeiro na instrução normativa nº 1/2015, na qual 
a educação patrimonial aparece como parte dos projetos de pesquisa 
arqueológica, e em seguida com a portaria nº 137/2016, que normatiza a 
educação patrimonial como cursos de formação e capacitação, condu-
zidos pelas Casas de Patrimônio e secretarias regionais do IPHAN, e 
pelos programas do Ministério da Educação para a educação básica, o 
Mais Educação, e pela modalidade de extensão para o ensino superior, 
ProEx (Oliveira, 2019). O inventário pedagógico que surge como uma 
didática do programa Mais Educação foi institucionalizado como meto-
dologia pedagógica na publicação Educação Patrimonial: Inventários 
Participativos, em 2016 (Florêncio, 2019). 
Depois de um hiato provocado pelas turbulências políticas de 
2016-2022, que impactaram diretamente o IPHAN, com corte de 
orçamento e mudanças de ministério, e o programa de educação 
patrimonial nas escolas, o IPHAN em 2023, com um orça-
mento inédito, abre o primeiro edital para Projetos de Educação 
Patrimonial, no qual é publicado um conjunto de critérios utilizados 
para avaliar as propostas. (Coluna 1, Quadro 1). A equipe brasileira 
de especialistas do IPHAN contou com uma amostragem inicial de 
96 projetos inscritos, dos quais foram 72 aprovados. Destes 72, 42% 
encontram-se na região sudeste. Em relação ao setor de origem das 
entidades proponentes e, 70% delas são do setor privado, fundações 
e associações privadas sem fins lucrativos. Dos 72 proponentes, 59% 
se dedicam às atividades de representação social de organizações 
de artistas e grupos minoritários e de defesa de causas sociais, 14% 
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se dedicam diretamente à educação e apenas 3% à preservação e 
conservação do patrimônio cultural (Iphan, 2023c, arquivo digital).

Análise dos casos 

Enquanto agentes educadores, tanto IPHAN quanto IPCE dire-
cionam suas ações com base em planos nacionais. No caso espanhol, 
o Ministério da Cultura já possui um plano nacional de Educação 
Patrimonial focado em três eixos: investigação, inovação e formação 
voltados especificamente para educação patrimonial. Os objetivos 
deste plano nacional partem da Educação Patrimonial em si mesma, 
pensada como estratégias pedagógicas de vinculação e usufruto 
do patrimônio cultural, por meio da investigação científica sobre a 
Educação Patrimonial e seu impacto, a geração de meios e recursos 
e formação de mão de obra qualificada para sua oferta (Ministerio 
de Educación, Cultura y Deporte, 2015).
No caso brasileiro, o Ministério da Cultura conta com um Plano 
Nacional para a Cultura, no qual a Educação Patrimonial aparece 
nas três metas 12, 16 e 18 relativas, respectivamente, à inclusão da 
educação patrimonial no currículo escolar, currículo do ensino 
superior e no profissionalizante. A educação patrimonial, nesse caso, 
é pensada como uma tática dentro de um plano estratégico maior de 
preservação patrimonial que inclua a sustentabilidade econômica da 
produção cultural local (Ministério da Cultura, 2023).
Fica, portanto, evidente que os critérios criados em cada um dos 
casos estão relacionados ao plano estratégico nacional para Educação 
Patrimonial de cada país. Incluso nas políticas nacionais, como um 
plano nacional próprio, a escala de avaliação espanhola reflete a 
preocupação do poder público em ofertar aos cidadãos sob a forma 
de serviços e bens educativos públicos, o usufruto do patrimônio 
cultural para fortalecimento de vínculos sociais e afetivos. Por 
outro lado, os critérios brasileiros refletem a preocupação do poder 
público de viabilizar o usufruto do patrimônio cultural através da 
oferta descentralizada de serviços e bens educativos diversificados, 
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fortalecendo por meio de financiamento de projetos, uma capila-
rização na Sociedade Civil. O contexto político de elaboração dos 
critérios, portanto, são divergentes, uma vez que a escala espa-
nhola é pensada dentro de uma proposta de regulamentação da 
política de preservação e conservação do patrimônio, enquanto 
os critérios brasileiros foram criados para atender uma proposta 
política de descentralização da preservação e conservação do 
patrimônio público.
No entanto, a regulamentação e a descentralização são duas ações 
complementares em uma decisão política de abrir a gestão pública às 
parcerias com sociedade civil e entre níveis administrativos diferentes 
do setor público. Nesse caso, haveria também a possibilidade de uma 
relação de complementariedade entre os critérios adotados em cada 
caso. Em função desta divergência e complementariedade, a análise dos 
dados será apresentada textualmente como a análise e comparação dos 
critérios, compreendidos como exigências destes planos nacionais para 
a educação patrimonial ofertada pelas agências públicas e privadas. 
O primeiro ponto que chama atenção na comparação entre os casos é 
a discrepância quantitativa de critérios. Enquanto a escala espanhola 
possui 28 critérios, organizados em 4 dimensões, o edital brasileiro 
apresenta apenas 6 critérios com pesos diferentes (os critérios A, B 
e C foram avaliados em 15,0, enquanto os demais valeram 10). No 
entanto, é possível observar no Quadro 1, que os mesmos 4 padrões 
dimensionais do caso espanhol, estão subentendidos no caso brasi-
leiro, se considerado o foco avaliativo nos quais ambos os sistemas 
se concentram: a qualidade técnica da proposta, qualidade estraté-
gica do projeto, qualidade do produto final e a qualidade do impacto 
no público, elencados na Coluna 1 do Quadro 2. Estes focos serão 
analisados em detalhes a partir de agora. 
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Quadro 2 – QUADRO COM OS RESULTADOS DA ANÁLISE COMPARATIVA DOS 
CASOS

Pa dr  õ e s Ca s o s

D i f e r e n ça s  ob  s e r va da s 
n a s  e x i g ê n c i a s 
p r e s s u p o s ta s  n o s 
c r i t é r i o s 

Com  p l e m e n ta r i da d e : 
o  d e s e n h o  t é c n i c o  do  
p ro j e to   i d e a l 

Qualidade técnica da 
proposta: a concepção do 
projeto 

Espanhol
a Metodologia pedagógica e Objetivo 
Político Fundamentos teóricos político-

pedagógicos e Plano Executivo
Brasileiro o Plano de ação, custos e execução. 

Qualidade estratégica da 
proposta: a capacidade do 
proponente de executar o 
projeto 

Espanhol
Capacidade autogestora para 
administrar as decisões 

Plano estratégico que preveja 
mecanismos de autogestão e 
estratégias de investimento dos 
recursos. Brasileiro

Capacidade autogestora para 
administrar os recursos

Qualidade do produto 
previsto na proposta: o 
capital cultural produzido 
pelo projeto 

Espanhol Benefícios de “rentabilidade social” Cálculo de rendimento social 
na forma de representatividade 
política-cultural e participação 
político-econômica

Brasileiro
Direito de participação no ou por 
meio do projeto

Qualidade o impacto 
do projeto: Economia 
cultural produzida pelo 
projeto

Espanhol
Produção acadêmica de 
conhecimento sobre economia 
cultural 

Previsão do impacto político 
pedagógico da ação: Descrever 
sua propagação, em termos de 
difusão cultural, e força política, 
em termos de produção de bens, 
serviços e tecnologia culturais. 

Brasileiro
Incubação de redes locais de 
economia solidária

Quadro de própria autoria com os resultados do estudo comparativo de casos: coluna 1, padrões 
semelhantes observados em ambos os casos; coluna 3, as diferenças de cada caso em relação ao padrão; 
coluna 4, as complementariedades entre os casos. 

d.	 Qualidade Técnica da proposta 

Em relação a qualidade técnica da proposta, a escala espanhola, 
cuja dimensão correspondente seria a Qualidade técnica do 
desenho da proposta é composta por 9 critérios e divide sua preo-
cupação entre o desenho da proposta como um todo (1.3, 1.4, 1.5, 
1.14, 1.15), a metodologia pedagógica (1.6, 1.7, 1.8, 1.10, 1.11, 1.12, 
1.13, 1.16) e os objetivos políticos da proposta (1.1, 1.2, 1.9). Já para 
o IPHAN, a preocupação com relação à qualidade técnica, cujo 
peso é menor na avaliação total, é exclusivamente com o desenho 
da proposta, focando no planejamento, custos e execução, deta-
lhado no edital como “a coerência dos itens previstos no plano de 
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trabalho com o objeto, objetivos e justificativa apresentados na 
proposta assim como a razoabilidade dos custos (adequação dos 
valores atribuídos aos itens previstos no projeto) e a exequibili-
dade do cronograma” (Iphan, 2023b, arquivo digital).
Logo, enquanto para os espanhóis, observa-se uma preocupação 
com a metodologia pedagógica e objetivos políticos dos projetos, 
ou seja, com os fundamentos técnico-científicos do projeto, para 
os brasileiros, a preocupação maior está no plano técnico-exe-
cutivo do projeto (Coluna 3, Quadro 2). O que é coerente com as 
preocupações de um plano nacional preocupado em regulamentar 
a Educação Patrimonial do país, no caso espanhol, e também 
coerente com as preocupações de um plano nacional focado na 
parceria público-privada, no caso brasileiro. No entanto, do ponto 
de vista da totalidade do projeto, tanto os fundamentos técni-
co-científicos quanto o plano executivo são igualmente impor-
tantes, criando uma proposta mais robusta de desenho para os 
projetos político pedagógicos (Coluna 4, Quadro 2). 

e.	 Qualidade estratégica da proposta 

Neste foco, o projeto ganha as feições de um empreendimento, para 
o qual os critérios estão relacionados com a viabilidade de imple-
mentação da proposta. Os 6 critérios adotados na escala espanhola 
avaliam a viabilidade pela capacidade de autogestão do projeto. 
Cada critério revela, assim, elementos importantes para a auto-
gestão de um projeto pedagógico do ponto de vista de quem conduz 
o processo, no caso, o proponente: Coordenação da equipe, flexibi-
lidade, avaliação processual e revisão do plano executivo, e capaci-
dade de projeção geográfica e solidificação do projeto em programa. 
Coerente com um plano nacional de regulamentação da oferta de 
Educação Patrimonial, tendo em vista a estabilização da ação como 
um programa e a expansão deste no território nacional. 
Os dois critérios adotados pelo IPHAN, por seu turno, avaliam a 
viabilidade pela otimização dos recursos pelo projeto. Neste caso, 
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observa-se o nível de inovação, viabilidade e exequibilidade das 
ações propostas e o custo-benefício delas, revelando uma preo-
cupação com a capacidade de administrar os recursos disponí-
veis do proponente, uma vez que o objetivo maior é descentralizar 
as iniciativas, investindo os recursos públicos em associações 
privadas, Quadro, ambos os sistemas entendem que a auto-
nomia do empreendimento conduzido por uma agência pública 
ou privada é fundamental para um projeto político pedagógico de 
Educação patrimonial. No entanto, para um programa nacional, 
como está desenhado no plano nacional espanhol, a autonomia 
de decisão é a requerida, enquanto para o plano de sustentabili-
dade local, como está desenhado pelo plano nacional brasileiro, 
é requerida a autonomia de gerência de recursos. Para além das 
intenções políticas nacionais, um plano estratégico eficiente para 
um empreendimento, do ponto de vista econômico, precisa prever 
tanto os mecanismos de autogestão quantos as estratégias de inves-
timento dos recursos (Coluna 4, Quadro 2) para obter sucesso. 

f.	 Qualidade do produto 

Neste nível, o foco concentra-se nos resultados esperados, 
previstos nos critérios como benefícios para a comunidade aten-
dida pelo projeto. Nos casos dos projetos de educação patrimonial, 
para além da produção material de bens culturais para consumo, 
os critérios elaborados em ambos os casos esperam pela produção 
de um capital cultural para ser usufruído pelos cidadãos. 
No caso espanhol, os critérios revelam a expectativa de geração 
de resultados políticos (3.2, 3.3.) e pedagógicos (3.1, 3.4), que 
produzirão um capital cultural que poderá ser usufruído como 
um benefício oferecido pelo Estado na forma de representativi-
dade política, pois os projetos devem contribuir para uma cultura 
nacional mais rica e democrática, e formação individual, contri-
buindo para enriquecimento cultural pessoal (coluna 3, quadro 
Tabela 2). Olaia Fontal utiliza o termo rentabilidade social para 
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justificar o investimento público em educação patrimonial, 
descritos em termos políticos de cidadania, pertencimento, tole-
rância, apreço cultural e bem estar (Fontal, 2015). 
No caso brasileiro, os critérios também revelam a mesma expec-
tativa de geração de resultados políticos (critério B) e pedagó-
gicos (critério A), critérios de maior peso no edital. No entanto, a 
forma de usufruir o capital cultural produzido é prevista como 
uma oportunidade de participação político-econômica, uma vez 
que preveem a participação produtiva e executiva da comunidade 
no projeto, e não apenas como consumidora ou usuária (coluna 
3, Quadro 2). O edital brasileiro enfatiza a expectativa do projeto 
discriminar “quais funções os membros das comunidades exer-
cerão ao longo da execução, a equidade entre o valor das remune-
rações, ajudas de custos, etc”, pressupondo no caso do proponente 
não ser a própria comunidade, que sejam discriminadas as remu-
nerações “para detentores ou membros da comunidade partici-
pantes da proposta e membros da equipe executora do projeto” 
(Iphan, 2023b arquivo digital). 
Considerando as especificidades de cada caso, o que está sendo 
avaliado em termos de resultados, portanto, é o retorno do inves-
timento no capital cultural do país, medido pela rentabilidade 
social do projeto, sob a forma de benefícios coletivos e indivi-
duais, no caso de uma política espanhola de regulamentação da 
educação patrimonial, ou sob a forma de proteção dos direitos 
de exploração dos bens culturais, no caso de descentralização da 
educação patrimonial brasileira (Coluna 4, Quadro 2).

g.	 Qualidade do impacto

Neste ponto, o foco dos avaliadores recai sobre os efeitos decor-
rentes do projeto, medidos pela difusão do trabalho e dos resul-
tados para toda a comunidade. Ou seja, os critérios revelam, 
para os avaliadores, a propagação do projeto na comunidade na 
qual será implementado, revelando dessa forma, as expectativas 
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do Estado enquanto investidor em empreendimentos sociais de 
educação patrimonial. 
No caso espanhol, espera-se que os investimentos sejam revertidos 
em conhecimento, uma vez que os critérios de propagação focados 
são a difusão pública e avaliação científica dos resultados (Coluna 3, 
Quadro 2). Estes critérios refletem, à sua maneira, o método crítico 
adotado pelo governo espanhol ao criar um Observatório, o EOPE. A 
proposta parece ser gerar conhecimento teórico e crítico, não apenas 
para justificar os investimentos, como para otimizar os empreendi-
mentos públicos no capital cultural do país, além de poder se tornar 
referência tecnológica, no caso didática, na prestação deste serviço 
educacional em acordos internacionais multilaterais. 
No caso brasileiro (Coluna 3, Quadro 2), o que se espera é a 
difusão pública e consumo dos resultados, revertidos em produtos 
e serviços, como esclarece o edital: “neste item serão avaliados 
os instrumentos e métodos que serão utilizados para a dispo-
nibilização dos resultados da ação”, não necessariamente cien-
tíficos ou pedagógicos, “e sua adequação aos públicos que se 
pretende atingir”, o público impactado deve ser previsto pelo 
proponente, “e se o potencial dos produtos gerados pelo projeto 
foi bem explorado”, o produto precisa ser absorvido ou consu-
mido pelo público (Iphan, 2023b, arquivo digital). Este critério 
parece refletir o objetivo político de aplicar o capital cultural do 
país para promover o desenvolvimento sustentável, atuando como 
uma incubadora de empreendimentos coletivos alternativos para 
promover economias locais circulares e criativas. 
O que ambos os casos revelam é que um projeto de educação patri-
monial precisaria prever seu impacto político pedagógico na comu-
nidade local, tanto em termos de sua propagação, quanto em termos 
da sua força. Para isso, o projeto deveria descrever não apenas os 
meios e métodos de difusão cultural, entendida como uma forma de 
democratização do acesso, reconhecimento e valorização do patri-
mônio cultural, mas também discriminar esse impacto sob a forma 
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de produção e circulação de bens, serviços e tecnologias culturais, 
isto é, seu engajamento científico, político e econômico. 

Resultados 

Para fechar o ciclo investigativo do estudo comparativo, propomos 
a título de generalização, aproveitar o caráter pioneiro de ambos os 
países em relação a educação patrimonial. Se o Brasil trouxe contri-
buições pedagógicas, reconhecidas por exemplo por Fontal (2015, 
2017, 2019, 2022), com tecnologias pedagógicas importantes, como 
manuais de educação patrimonial e a metodologia do inventário 
participativo, a Espanha tem contribuído para sistematização do 
conhecimento científico da área, com a manutenção do OEPE. Ambos 
também trazem contribuições políticas importantes como a elabo-
ração de plano nacional exclusivo para a educação patrimonial no 
caso da Espanha, e a criação de uma rede robusta de educação patri-
monial como é o caso das casas de patrimônio criadas pelo IPHAN. 
Tomados individualmente, cada modelo avaliativo traz em si uma 
proposta valiosa de investimento político-econômico para o setor 
cultural. Contudo, ao serem contrapostos, um modelo revela ausên-
cias importantes no outro, que precisam ser consideradas também. É 
possível perceber pelo contraste, que no modelo espanhol, o inves-
timento público em educação patrimonial se materializa em um 
PPP, cujo desenho é realizado por uma mão de obra técnico-cienti-
fica, que pode restringir a participação das comunidades, previstas 
como usuárias ou consumidoras de um bem cultural gerenciado 
pelas equipes técnicas. Ou seja, é um modelo democrático no sentido 
apenas de acesso, mas não de participação, pois a forma de gestão 
depende do conhecimento técnico-científico, muitas vezes, denun-
ciado por muitos estudiosos da área, tais como Nestor Canclini e 
Françoise Vergès, como continuadores da lógica imperialista e colo-
nialista. A ausência de mecanismos de avaliação voltados para diver-
sidade cultural e outras epistemologias pode se tornar uma brecha 
para que grupos hegemônicos controlem a forma de acesso dos 
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bens patrimoniais e da criação de vínculos sociais e afetivos, que 
reforcem estereótipos e a subalternização de comunidades étnicas 
inteiras, tal como já foi apontado em um estudo anterior como o 
problema da cidadania nos PPP de educação patrimonial (Gonçalves 
e De Mari, 2025). 
No caso brasileiro, a ausência revelada é outra. No edital, a avaliação 
pressupõe projetos político pedagógicos cujo objetivo é investir em 
desenvolvimento sustentável por meio da oferta de bens e serviços 
culturais, funcionando como uma incubadora da economia cultural 
local por meio de financiamento de projetos. A educação patrimo-
nial, nesta proposta, é uma iniciativa de proteção dos bens culturais 
por uma ação descentralizada que compartilha a responsabili-
dade com a sociedade civil. No entanto, quando observada à luz da 
proposta espanhola, a falta de uma definição nos PPP de uma meto-
dologia pedagógica e objetivo político pode deixá-la desprotegida em 
relação aos interesses de grupos hegemônicos, como já exposto em 
estudo anterior (Gonçalves 2025,), pois tal abertura poderia levar ao 
sequestro dos bens culturais da comunidade por empresas privadas. 
Logo, o empreendimento brasileiro de fomentar a cultura, trans-
formando as comunidades em pequenas indústrias criativas abertas 
à iniciativa da sociedade civil, depende de mecanismos de regula-
mentação, ausentes nos critérios de avaliação. 
Para além das contribuições e críticas individuais, as relações de 
complementaridade entre os modelos de avaliação criados pelos 
especialistas espanhóis e brasileiros, fruto da expertise pioneira, 
sugerem um modelo, ainda que não ideal, mais robusto para atender 
tantos objetivos de regulamentação e descentralização de políticas 
culturais. Para tais objetivos um bom PPP de educação patrimonial 
seria aquele que estivesse, simultaneamente, adequado aos planos 
nacionais de cultura e educação e aberto às parcerias com a socie-
dade civil para garantir uma real diversidade cultural por meio da 
participação concreta das comunidades. 
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O que a análise comparativa dos critérios elaborados pelos especia-
listas em educação patrimonial revelou foi um conjunto de condi-
ções que o projeto completo deveria satisfazer. Do ponto de vista 
técnico, para ser um projeto político pedagógico a proposta precisa 
contemplar duas dimensões: uma fundamentação teórica e um plano 
executivo. A fundamentação teórica precisa conter uma metodo-
logia pedagógica baseada em teorias e modelos didáticos adequados 
à situação educativa pretendida, o que permite inferir que o ideal é 
que a equipe proponente deveria conter um educador para elaborar 
o plano didático de aprendizagem, seja esta formal ou informal. 
Também deveria estar contida na fundamentação teórica, os obje-
tivos políticos da proposta que devem estar adequados às metas dos 
planos nacionais e recomendações internacionais de preservação 
e conservação do patrimônio cultural, que por sua vez permite 
pensar que o ideal é que a equipe proponente tenha um especia-
lista nesta área. 
Para a segunda dimensão da proposta, o plano executivo, o ideal 
é que a equipe contasse com um gestor de projetos para planejar 
e calcular o empreendimento social como um todo, e não apenas 
às ações educativas em si, uma vez que o projeto precisa contem-
plar mecanismos de autogestão e estratégias de gerenciamento 
dos recursos. Neste ponto, é fundamental que a proposta preveja 
não apenas o capital financeiro e humano investido, mas o capital 
cultural gerado pelas ações previstas. Este capital cultural será o 
resultado de todo o processo de produção decorrente na comuni-
dade local pretendida: produtos e serviços gerados diretamente do 
processo gerando um impacto econômico local, medido por índices 
como o de ocupação, circulação de bens e serviços, e rentabili-
dade social e reintegração da população local gerando um impacto 
social nacional, medido pelos índices utilizados para acompanhar 
a execução dos planos nacionais, por exemplo. Para a geração de 
capital cultural, portanto, seria imprescindível, o trabalho de inter-
mediação do animador cultural. 
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Para resumir, um projeto político pedagógico ideal, de acordo com 
as contribuições brasileiras e espanholas estudadas neste artigo, 
deveria ser desenhado por uma equipe multidisciplinar, contendo 
pelo menos um educador, um especialista em preservação patri-
monial, um gestor de projetos e um animador cultural. Esta equipe 
deveria apresentar o desenho do empreendimento educativo, no qual 
estivessem contemplados os objetivos políticos do projeto, alinhados 
com os planos nacionais, as metodologias pedagógicas adequadas 
para atingir este fim, um plano de ação contendo mecanismos de 
autogestão do empreendimento e estratégias de gestão dos recursos. 
Um cálculo dos custos para implementação do projeto e uma previsão 
da rentabilidade social desse investimento, descrita sob a forma de 
capital cultural revertido na circulação de bens e serviços produ-
zidos pela ou para a comunidade local e, reintegração cultural dela 
na cultura nacional. 

Considerações finais 

Esta pesquisa partiu da premissa de que as agências internacionais 
encorajam os Estados nacionais a investirem nas políticas culturais 
e que a descentralização é a estratégia política e econômica suge-
rida por aquelas e seguida por estes, tal como exposto na intro-
dução. Assim fundamentada, a pesquisa concentrou-se nos critérios 
avaliativos já utilizados por órgãos ligados aos Estados brasileiro e 
espanhol, pioneiros nas iniciativas de regulamentação da educação 
patrimonial, para avaliação de projetos apresentados para pleitear 
financiamento em ações de preservação de patrimônio material e 
imaterial, em um trabalho cooperativo e descentralizado. 
Os resultados da pesquisa, conduzidos pelo método compara-
tivo destes critérios avaliativos, demonstrou que o PPP pode ser 
usado como uma ferramenta de desenho para projetos de educação 
patrimonial, quando compostos por uma equipe multidisciplinar 
que considere tanto os aspectos políticos quanto os econômicos 
e pedagógicos dos investimentos propostos pelas organizações 
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governamentais e não governamentais. A comparação dos critérios 
também permitiu elencar algumas caraterísticas que seriam essen-
ciais para que tal projeto contemplasse tanto os objetivos globais de 
preservação das expressões da diversidade cultural, quanto obje-
tivos locais de desenvolvimento sustentável. 
Além do caráter pragmático, o PPP também permite uma avaliação 
crítica das ações público-privadas propostas para a gestão do patri-
mônio público, podendo assim aproximá-las mais dos planos nacio-
nais, permitindo uma regulamentação destas parcerias, servindo 
como um contrapeso para evitar que a exploração econômica dos 
bens patrimoniais os esvazie de seus valores de expressão e os trans-
forme em mera mercadoria apartada das comunidades detentoras 
de sua propriedade cultural. 
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